
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 385.883 - RS (2013/0276451-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : SIRLEI BEATRIZ MICHAELSEN 
ADVOGADO : GABRIELA RUSCHEL MICHAELSEN E OUTRO(S)
EMBARGADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRINCIPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO. 
VERBA NÃO EXTENSÍVEL AOS INATIVOS. PRECEDENTES 
ESPECÍFICOS DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os 
embargos de declaração como agravo regimental e negar -lhe provimento, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 05 de agosto de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 385.883 - RS (2013/0276451-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : SIRLEI BEATRIZ MICHAELSEN 
ADVOGADO : GABRIELA RUSCHEL MICHAELSEN E OUTRO(S)
EMBARGADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por SIRLEI BEATRIZ 

MICHAELSEN em face de decisão assim sintetizada:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO. VERBA NÃO 
EXTENSÍVEL AOS INATIVOS. PRECEDENTES 
ESPECÍFICOS DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE. 
AGRAVO DESPROVIDO." (fl. 103)

A embargante alega que a decisão foi contraditória ao aplicar a súmula 

284/STF ao recurso especial e que a alteração de entendimento jurisprudencial 

não poderia prejudicar a recorrente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, a irresignação recursal não merece prosperar.

De início, recebo os embargos de declaração como agravo regimental, 

com base no princípio da fungibilidade.

Vale esclarecer que o entendimento sedimentado pelo Supremo Tribunal 

Federal, acerca da necessidade de o recurso extraordinário dever demonstrar de 

maneira clara e evidente eventual violação a dispositivo constitucional, sempre 

foi plenamente adotado por esta Corte, visto tratar-se o recurso especial 

também de um recurso excepcional que objetiva a uniformização nacional de 

entendimentos.

De outra parte, a Segunda Seção desta Corte, alterando entendimento até 

então consolidado, passou a asseverar que o auxílio cesta-alimentação, cuja 

natureza não se altera mesmo na hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, 

cartões eletrônicos ou similares, não se incorpora aos proventos de 

complementação de aposentadoria pagos por entidade de previdência privada.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA ESTADUAL. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. 
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA INDEVIDA.
1. Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígios instaurados 
entre entidade de previdência privada e participante de seu plano de 
benefícios. Precedentes.
2. O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de 
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Alimentação do Trabalhador), apenas para os empregados em 
atividade, não tem natureza salarial, tendo sido concebido com o 
escopo de ressarcir o empregado das despesas com a alimentação 
destinada a suprir as necessidades nutricionais da jornada de trabalho. 
Sua natureza não se altera, mesmo na hipótese de ser fornecido 
mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou similares, não se 
incorporando, pois, aos proventos de complementação de 
aposentadoria pagos por entidade de previdência privada (Lei 7.418/85, 
Decreto 5/91 e Portaria 3/2002).
3. A inclusão do auxílio cesta-alimentação nos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 
previdência privada encontra vedação expressa no art. 3º, da Lei 
Complementar 108/2001, restrição que decorre do caráter variável da 
fixação desse tipo de verba, não incluída previamente no cálculo do 
valor de contribuição para o plano de custeio da entidade, 
inviabilizando a manutenção de equilíbrio financeiro e atuarial do 
correspondente plano de benefícios exigido pela legislação de regência 
(Constituição, art. 202 e Leis Complementares 108 e  109, ambas de 
2001).
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1023053/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011, DJe 16/12/2011)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.   

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental e nego-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2013/0276451-4 AREsp 385.883 / RS

Números Origem:  10600024693  1902546620138217000  201302764514  4270556520118217000  70052516697  
70054656277  70055226740

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIRLEI BEATRIZ MICHAELSEN
ADVOGADO : GABRIELA RUSCHEL MICHAELSEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SIRLEI BEATRIZ MICHAELSEN
ADVOGADO : GABRIELA RUSCHEL MICHAELSEN E OUTRO(S)
EMBARGADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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